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AGÊNCIA NACIONAL DE ÁGUAS

RESOLUÇÃO No- 1.188, DE 29 DE SETEMBRO DE 2016

O DIRETOR-PRESIDENTE DA AGÊNCIA DE ÁGUAS-
ANA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 95, incisos IV e
XVII, do Regimento Interno aprovado pela Resolução n° 2020, de 15
de dezembro de 2014, torna público, ad referendum da DIRETORIA
COLEGIADA, e com base nos elementos constantes do Processo n°
02501.000857/2014-18, que

Considerando o disposto no art. 4º, inciso XII e § 3º da Lei
nº 9.984, de 17 de julho de 2000, que estabelece caber à ANA definir
e fiscalizar as condições de operação de reservatórios por agentes
públicos e privados, visando a garantir o uso múltiplo dos recursos
hídricos, conforme estabelecido nos planos de recursos hídricos das
respectivas bacias hidrográficas, e que no caso de reservatórios de
aproveitamentos hidrelétricos a definição será efetuada em articulação
com o Operador Nacional do Sistema Elétrico - ONS;

Considerando a importância de se preservar os estoques de
água disponíveis no reservatório equivalente da Bacia Hidrográfica do
Rio Paraíba do Sul, composto pelos reservatórios de Paraibuna, Santa
Branca, Jaguari e Funil;

Considerando os encaminhamentos da 11ª Reunião do Grupo
de Trabalho Permanente de Acompanhamento da Operação Hidráu-
lica na Bacia do Rio Paraíba do Sul, para atuação conjunta com o
Comitê da Bacia do Rio Guandu - GTAOH do Comitê de Integração
da Bacia Hidrográfica do Rio Paraíba do Sul - CEIVAP, ocorrida em
28 de setembro de 2016;

Considerando a Carta nº 058/2016/SEC-CEIVAP; e
Considerando a importância da Bacia Hidrográfica do Rio

Paraíba do Sul para o abastecimento de várias cidades, inclusive para
a Região Metropolitana do Município do Rio de Janeiro, e que as
regras de operação para os reservatórios do sistema devem preservar
o uso múltiplo dos recursos hídricos, resolve:

Art. 1º Reduzir, até 30 de novembro de 2016, o limite mí-
nimo de 190 m³/s em Santa Cecília para 110 m³/s.

§ 1º A redução de vazão de que trata o caput será feita
gradualmente e acompanhada de avaliações periódicas dos impactos
que a medida poderá ocasionar sobre os diversos usos da água, por
parte da ANA, ONS e do Governo do Estado do Rio de Janeiro,
sendo oportunizada a participação das empresas responsáveis pela
gestão dos reservatórios e do apoio do CEIVAP e do Comitê da Bacia
Hidrográfica do Rio Guandu.

§ 2º As avaliações a que se refere o § 1º deverão ser ob-
servadas na partição da redução de vazão que fluirá a jusante da
barragem de Santa Cecília e da vazão de bombeamento para o rio
Guandu.

§ 3º O controle da redução do limite mínimo em Santa
Cecília será efetuado por meio da soma da vazão defluente de Santa
Cecília com a vazão defluente de Pereira Passos.

Art. 2º Reduzir, até 30 de novembro de 2016, a descarga
mínima a jusante dos reservatórios de Paraibuna, de 30 m³/s para 7
m³/s, do reservatório de Santa Branca, de 40 m³/s para 10 m³/s, do
reservatório de Funil, de 80 m³/s para 60 m³/s, e do reservatório de
Jaguari, de 10 m³/s para 4 m³/s.

§ 1º As reduções de vazão de que trata o caput serão feitas
gradualmente e acompanhadas de avaliações periódicas dos impactos
que a medida poderá ocasionar sobre os diversos usos da água, por
parte da ANA, ONS e dos Governos dos Estados do Rio de Janeiro
e São Paulo, sendo dada oportunidade para a participação das em-
presas responsáveis pela gestão dos reservatórios e do apoio do CEI-
VAP e do Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio Guandu.

§ 2º As concessionárias deverão promover ampla divulgação,
sobretudo nas cidades ribeirinhas, a respeito das reduções de vazão a
serem praticadas.

Art. 3º Enquanto esta Resolução estiver em vigor, ficam
suspensos os limites estabelecidos no art. 1º da Resolução nº 211, de
26 de maio de 2003.

Art. 4º Esta Resolução não dispensa nem substitui a ob-
tenção, pelas concessionárias, de certidões, alvarás ou licenças de
qualquer natureza, exigidos pela legislação federal, estadual ou mu-
nicipal.

Art. 5º Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

VICENTE ANDREU

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE
E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

PORTARIA No- 31, DE 29 DE SETEMBRO DE 2016

A PRESIDENTE DO INSTITUTO BRASILEIRO DO
MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁ-
VEIS - IBAMA, nomeada por Decreto de 02 de junho, publicado no
Diário Oficial da União de 03 de junho de 2016, no uso das atri-
buições que lhe conferem o art. 22, parágrafo único do Decreto nº
6.099, de 26 de abril de 2007, que aprovou a Estrutura Regimental do

IBAMA, publicado no Diário Oficial da União de 27 de abril de 2007
e art. 111 do Regimento Interno aprovado pela Portaria nº GM/MMA
nº 341 de 31 de agosto de 2011, publicada no Diário Oficial da União
do dia subsequente,

Considerando a necessidade de aprimoramento do modelo de
gestão descentralizada adota pelo IBAMA, após o advento da Lei
Complementar nº 140, de 08 de dezembro de 2011;

Considerando a necessidade de adequar a atuação das Su-
perintendências às vocações e demandas regionais, buscando reforçar
a integração com as prioridades estratégicas da instituição;

Considerando o contido no Processo Administrativo nº
02001.003604/2016-07, resolve:

Art. 1º Excluir, dos Anexos I e II da PORTARIA No- 5, de 5
de março de 2010, publicada no Diário Oficial da União - Seção 1,
em 09 de março de 2010, as unidades do Ibama constantes do Anexo
I da presente Portaria.

Art. 2º As providências quanto à desativação das unidades
são de responsabilidade das Superintendências do Ibama nos Estados,
com acompanhamento pela Diretoria de Administração Planejamento
e Logística - DIPLAN.

Parágrafo único - A desativação deverá ser concluída até 31
de dezembro de 2016.

Art. 3º Ficam revogadas as disposições em contrário.
Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-

blicação.

SUELY ARAÚJO

ANEXO I

ID UF Unidade Classificação
(conforme Portaria 05/2010)

1 CE Iguatu Nível II
2 CE Crato Nível II
3 MS Três Lagoas Nível I
4 PA Breves Nível I
5 PI Corrente Nível II
6 PI Picos Nível II
7 RJ Cabo Frio Base Avançada
8 RJ Campos dos Goytacazes Nível II
9 RO Costa Marques Nível I
10 RO Rolim de Moura Base Avançada
11 RO Ariquemes Base Avançada
12 RO Pimenta Bueno Base Avançada
13 RS Passo Fundo Base Avançada
14 SP Bauru Base Avançada

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA No- 289, DE 29 DE SETEMBRO DE 2016

O MINISTRO DE ESTADO DO PLANEJAMENTO, DESENVOLVIMENTO E GESTÃO, Interino, tendo em vista o disposto no art. 7º, caput, inciso I, e § 1º, do Decreto nº 8.670, de 12 de fevereiro de
2016, resolve:

Art. 1º Ampliar os limites constantes do Anexo I do Decreto nº 8.670, de 12 de fevereiro de 2016, na forma do Anexo desta Portaria.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

DYOGO HENRIQUE DE OLIVEIRA

ANEXO

ACRÉSCIMO DOS LIMITES DE MOVIMENTAÇÃO E EMPENHO
(Anexo I ao Decreto no 8.670, de 12 de fevereiro de 2016)

R$ 1,00
PA C

Emendas Demais
Ó rg ã o s de Bancada Demais To t a l Despesas Emendas Despesas To t a l

Estadual Obrigatórias Individuais Discricionárias
I - LIMITES ATÉ OUTUBRO

71000 Encargos Financeiros da União 0 0 0 0 0 1.870.933.072 1.870.933.072

TOTAL ATÉ OUTUBRO 0 0 0 0 0 1.870.933.072 1.870.933.072
II - LIMITES ATÉ DEZEMBRO

71000 Encargos Financeiros da União 0 0 0 0 0 1.870.933.072 1.870.933.072

TOTAL ATÉ DEZEMBRO 0 0 0 0 0 1.870.933.072 1.870.933.072

Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão
.

PORTARIA No- 290, DE 29 DE SETEMBRO 2016

Disciplina a implantação, a promoção e o
acompanhamento de Redes de Conheci-
mento relevantes ao aprimoramento da go-
vernança digital na administração pública
federal direta, autárquica e fundacional.

O MINISTRO DE ESTADO DO PLANEJAMENTO, DE-
SENVOLVIMENTO E GESTÃO, Interino, no uso da atribuição que
lhe confere o art. 27, inciso XVII, alínea "j", da Lei nº 10.683, de 28
de maio de 2003, e tendo em vista o art. 12 do Decreto nº 8.638, de
15 de janeiro de 2016, resolve:

Art. 1º A implantação, a promoção e o acompanhamento de
Redes de Conhecimento relevantes ao aprimoramento da governança
digital na administração pública federal direta, autárquica e funda-
cional ficam disciplinados nos termos desta Portaria.

Art. 2º São consideradas Redes de Conhecimento relevantes
ao aprimoramento da governança digital na administração pública
federal direta, autárquica e fundacional qualquer arranjo social aberto
que permita a interação entre pessoas, independentemente se estru-
turadas como comunidade de prática, mídia social, grupo de correio
eletrônico ou forma diversa, que tenha como finalidades:

I - gerar, compartilhar e disseminar conhecimento e expe-
riências;

II - formular propostas de padrões, políticas, guias e ma-
nuais;

III - discutir sobre os desafios enfrentados e as possibilidades
de ação; e

IV - prospectar novas tecnologias para facilitar a prestação
de serviços públicos disponibilizados em meio digital, o fornecimento
de informações e a participação social por meios digitais.

§ 1º As Redes de Conhecimento de que trata esta Portaria
serão abertas à participação de qualquer cidadão interessado.

§ 2º A critério da Secretaria de Tecnologia da Informação do
Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão (STI/MP),
poderão ser consideradas como Redes de Conhecimento as que se
referirem a pelo menos um dos seguintes assuntos:

a) governança digital;
b) governo aberto;
c) dados abertos;
d) serviços públicos digitais;
e) participação social;
f) software livre e software público;
g) interoperabilidade;
h) acessibilidade;
i) gestão do conhecimento;
j) gestão da informação;
k) preservação digital;
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